
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3210971 - SC (2026/0107971-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUTO PADILHA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO FREITAS NETO - SC024337

DIOGO DENK - SC041618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N.  182/STJ. PLEITO DE CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS  DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA
ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial
interposto por ter o agravante deixado de impugnar, de forma específica
e pormenorizada, nas razões do agravo, a incidência de óbice ventilado
pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
2.  Na  hipótese  dos  autos,  o  agravante,  de  fato,  não  refutou
especificamente, nas razões do agravo, o entrave atinente à Súmula n.
83/STJ (quanto ao regime inicial de cumprimento de pena),  apontado
pelo Tribunal  de origem como um dos fundamentos para inadmitir  o
recurso especial, limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a
apresentar alegações genéricas. 
3.  Inadmitido  o  recurso  especial  com  fundamento  na  incidência  da
Súmula n. 83/STJ — óbice que também se aplica aos recursos especiais
manejados com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional
—, a adequada impugnação pressupõe (i) a comprovação, por meio de
precedentes atuais (contemporâneos ou supervenientes aos mencionados
na  decisão  recorrida),  de  que  outro  é  o  entendimento  jurisprudencial
desta  Corte  Superior,  ou  (ii)  a  demonstração  efetiva,  mediante
distinguishing, de que o caso concreto possui particularidades fáticas ou
jurídicas  que  inviabilizam a  aplicação  plena  dos  julgados  citados  na
decisão agravada, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
4. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial)
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5.  A concessão  do writ,  de  ofício,  isto  é,  por  iniciativa  dos  juízes  e
Tribunais,  deve  ocorrer  quando  detectada,  no  curso  do  processo,
ilegalidade flagrante,  na forma do art.  654,  §  2º,  do CPP,  o  que não
ocorreu,  na  espécie,  em  relação  às  matérias  suscitadas  no  recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo
para tentar driblar a não admissão ou o não conhecimento do recurso
interposto  fundado  em  óbices  e,  assim,  se  obter  o  pronunciamento
judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
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6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3210971 - SC (2026/0107971-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUTO PADILHA
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO FREITAS NETO - SC024337

DIOGO DENK - SC041618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N.  182/STJ. PLEITO DE CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS  DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA
ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial
interposto por ter o agravante deixado de impugnar, de forma específica
e pormenorizada, nas razões do agravo, a incidência de óbice ventilado
pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
2.  Na  hipótese  dos  autos,  o  agravante,  de  fato,  não  refutou
especificamente, nas razões do agravo, o entrave atinente à Súmula n.
83/STJ (quanto ao regime inicial de cumprimento de pena),  apontado
pelo Tribunal  de origem como um dos fundamentos para inadmitir  o
recurso especial, limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a
apresentar alegações genéricas. 
3.  Inadmitido  o  recurso  especial  com  fundamento  na  incidência  da
Súmula n. 83/STJ — óbice que também se aplica aos recursos especiais
manejados com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional
—, a adequada impugnação pressupõe (i) a comprovação, por meio de
precedentes atuais (contemporâneos ou supervenientes aos mencionados
na  decisão  recorrida),  de  que  outro  é  o  entendimento  jurisprudencial
desta  Corte  Superior,  ou  (ii)  a  demonstração  efetiva,  mediante
distinguishing, de que o caso concreto possui particularidades fáticas ou
jurídicas  que  inviabilizam a  aplicação  plena  dos  julgados  citados  na
decisão agravada, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
4. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial)
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5.  A concessão  do writ,  de  ofício,  isto  é,  por  iniciativa  dos  juízes  e
Tribunais,  deve  ocorrer  quando  detectada,  no  curso  do  processo,
ilegalidade flagrante,  na forma do art.  654,  §  2º,  do CPP,  o  que não
ocorreu,  na  espécie,  em  relação  às  matérias  suscitadas  no  recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo
para tentar driblar a não admissão ou o não conhecimento do recurso
interposto  fundado  em  óbices  e,  assim,  se  obter  o  pronunciamento
judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CLAUTO  PADILHA,  contra

decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente deste Superior Tribunal,  que não

conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na incidência da Súmula n.

182/STJ (e-STJ fls. 225/226).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 231/235), a parte agravante sustenta, em

síntese, que todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal

local foram especificamente impugnados nas razões do agravo em recurso especial, sendo

inaplicável o óbice da Súmula n. 182/STJ.

Afirma, especificamente em relação à suposta incidência da Súmula n. 83/STJ,

que "demonstrou que a orientação do tribunal de origem não se encontra em consonância

com a jurisprudência atual desta Corte, especialmente no que tange à interpretação da

transnacionalidade em crimes cibernéticos via P2P" (.e-STJ fl. 232).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante às teses alusivas (i) à

nulidade  absoluta  do  feito  decorrente  da  incompetência  da  Justiça  Estadual;  e  (ii)  ao

abrandamento do regime inicial de cumprimento de pena.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo esse o

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado,

para conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial.

Postula, subsidiariamente, a concessão de habeas corpus, de ofício (e-STJ fls.

234/235).

É o relatório.

VOTO

Primeiramente,  consta  dos  autos  que  o  Tribunal  local  inadmitiu  o  recurso

especial interposto pelo ora recorrente (e-STJ fls.  204/207), considerando para tanto a

incidência dos seguintes óbices: (i) Súmulas n. 282/STF e 356/STF (quanto à nulidade do

feito,  por  absoluta  incompetência  do juízo);  (ii)  Súmula n.  83/STJ (quanto ao regime

inicial de cumprimento de pena); (iii) Súmula n.  518/STJ (quanto ao regime inicial de

cumprimento de pena); (iv) Súmula n. 284/STF (quanto à dosimetria da pena).

Insurgindo-se contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, foi interposto

agravo (e-STJ fls. 209/214), que não foi conhecido pelo Ministro Presidente desta Corte

Superior, ante a incidência do óbice da Súmula n.  182/STJ, porquanto não impugnado,
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específica  e  detalhadamente,  um dos  entraves  apontados  pelo  Tribunal  de  origem,  na

decisão de inadmissibilidade, no caso, a Súmula n. 83/STJ (e-STJ fls. 225/226).

Daí a interposição do agravo regimental ora apreciado (e-STJ fls. 231/235).

Da análise  das  razões  do  agravo em recurso  especial  (e-STJ  fls.  209/214),

verifico que a defesa não se desincumbiu, de fato, de impugnar especificamente, de forma

efetiva e pormenorizada, a incidência do entrave da Súmula n. 83/STJ (quanto ao regime

inicial  de  cumprimento  de  pena),  apontado  pelo  Tribunal  local  na  decisão  de

inadmissibilidade, limitando-se, quanto a esse aspecto, a alegar, de maneira genérica, que

"há  farta  jurisprudência  que  prestigia  a  fixação  de  regime menos  gravoso  (aberto  ou

semiaberto) em situações análogas, especialmente quando a pena é inferior a 4 anos e as

circunstâncias judiciais são favoráveis ou neutras" (e-STJ fl. 212).

Como  é  cediço,  esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no

sentido de que, inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência da Súmula

n.  83/STJ — óbice  que  também se  aplica  aos  recursos  especiais  manejados  com

fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional —, a adequada impugnação

pressupõe  (i)  a  comprovação,  por  meio  de precedentes  atuais  (contemporâneos  ou

supervenientes aos mencionados na decisão recorrida), de que outro é o entendimento

jurisprudencial  desta  Corte  Superior,  ou  (ii)  a  demonstração  efetiva,  mediante

distinguishing,  de que o caso concreto possui particularidades fáticas ou jurídicas que

inviabilizam  a  aplicação  plena  dos  julgados  citados  na  decisão  agravada,  o  que  não

ocorreu  na  hipótese  dos  autos.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp  n.  2.842.628/SP, Rel.

Ministro  OG  FERNANDES,  Sexta  Turma,  julgado  em  18/3/2025, DJEN  28/3/2025;

AgInt  no  AREsp  n.  2.618.873/MT, Rel.  Ministro  CARLOS  CINI  MARCHIONATTI

(Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,  julgado  em  24/2/2025, DJEN

28/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/RS, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL

MARQUES, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 16/2/2023; AgRg no AgRg no

AREsp  n.  2.278.302/SP, Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,

julgado em 26/9/2023, DJe  3/10/2023; AgRg no AREsp n.  2.079.582/SC, Rel. Ministro

JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em

14/6/2022, DJe  30/6/2022; AgRg nos EDcl no AREsp n.  1.637.255/PR, Rel.  Ministro

REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/11/2020, DJe

23/11/2020.

Na espécie,  a  defesa,  nas razões do agravo em recurso especial  (e-STJ fls.

209/214),  não  logrou  evidenciar,  por  meio  de  precedentes  atuais,  que  outro  seria  o

entendimento deste Superior Tribunal acerca da matéria. 
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Nesse  contexto,  como tem reiteradamente  decidido  esta  Corte,  os  recursos

devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão

contra  a  qual  se  insurgem,  sob  pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são  suficientes  meras

alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso

especial, tampouco a insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula do

STJ, que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

Na mesma linha, os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REALIZAÇÃO DE TATUAGEM
EM AMBIENTE PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. ATIPICIDADE:
INEXISTÊNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada
no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo o óbice da
Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").
In  casu,  o  agravante  não  apresentou  nenhum  argumento  para  rebater  os
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 725.349/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022,
DJe 14/3/2022).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  NÃO  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE.
SÚMULA  182  DO  STJ.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada
impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182 do
STJ.
2. Na hipótese, a agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos
de  inadmissão do  recurso  especial  (in  casu,  Súmula  7  do  STJ),  incidindo,
portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.
[...]
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.019.163/SP, Rel.
Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/2/2022, DJe
2/3/2022).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
1.  Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade,  devem  ser  explicitados  os
motivos  pelos  quais  não  há  consonância  do  acórdão  recorrido  com  a
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jurisprudência do STJ, não bastando para tanto a simples afirmação de que a
Súmula 83 deste STJ foi impugnada especificamente.
2.  A  ausência  de  efetiva  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos
arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula 182
do STJ, aplicável por analogia.
3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  n.  1.874.069/SC, Rel.
Ministro  OLINDO  MENEZES,  Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª
Região, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021).

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  182/STJ. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE.  CONCESSÃO  DE
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula
182 do STJ, aplicável por analogia.
[...]
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória
da pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).

Por  derradeiro,  este  Tribunal  Superior  possui  entendimento  consolidado  no

sentido de que a concessão do writ, de ofício, isto é, por iniciativa dos juízes e Tribunais,

deve ocorrer quando detectada, no curso do processo, ilegalidade flagrante, na forma do

art. 654, § 2º, do CPP, o que não ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no

recurso especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo para

tentar driblar a não admissão ou o não conhecimento do recurso interposto fundado em

óbices e, assim, se obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal.

Nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRETENSÃO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO  DE  PORTE  DE  DROGAS  PARA
CONSUMO  PRÓPRIO.  REVOLVIMENTO  DE  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO  DE
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  UTILIZAÇÃO  COMO
MEIO  PARA  ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3.  Quanto  à  pretensão  de  concessão  de  habeas  corpus,  de  ofício,  para
conhecer das matérias ventiladas no recurso especial, é firme o entendimento
deste Tribunal Superior no sentido de que a concessão do writ, de ofício, isto
é, por iniciativa dos juízes e Tribunais,  deve ocorrer quando detectada, no
curso do processo, ilegalidade flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, o
que não ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo para
tentar  driblar  a  não  admissão  do  recurso  interposto  e,  assim,  se  obter  o
pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
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4.  Agravo regimental  não provido. (AgRg no AREsp n.  2.016.605/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em
8/3/2022, DJe 14/3/2022).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS  NO  JULGADO.
REDISCUSSÃO  DO  ENTENDIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
ACLARATÓRIOS  REJEITADOS.  DETERMINAÇÃO  DE
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PARA JULGAMENTO DO AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
[...]
2.  "Nos termos do art.  654,  § 2º,  do Código de Processo Penal,  o habeas
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa obtenha
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os
requisitos  de admissibilidade" (AgRg no AREsp  1389936/DF, Rel.  Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/03/2019).
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados, com determinação de encaminhamento
dos  autos  ao  Supremo Tribunal  Federal  para  o  julgamento  do  agravo em
recurso extraordinário interposto pela parte, independente da publicação do
acórdão. (EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.609.241/SP, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe
4/5/2020).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECUSO  ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO.  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO: 5 DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA
LEI N.º  8.038/90. INTEMPESTIVIDADE. PLEITO PARA CONCESSÃO DE
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  UTILIZAÇÃO  COMO  MEIO  PARA
ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  INVIABILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3.  Nos termos do art.  654,  § 2.º,  do Código de Processo Penal, o  habeas
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade  flagrante,  não  se  prestando  como  meio  para  que  a  Defesa
obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de  recurso  que  não
ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.389.936/DF, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe
29/3/2019). - grifei

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 216/STJ.
NÃO APLICAÇÃO.  ART.  1003,  §  4º  E  6º  DO NOVO CPC.  APLICAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  FERIADO  LOCAL  NA
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL
RECONHECIDA.  MÉRITO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
III - O não conhecimento do recurso especial diante de sua intempestividade
inviabiliza a análise de seu mérito, não havendo, portanto, falar em omissão.
Ademais, é  descabida a concessão da ordem de habeas corpus,  de ofício,
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como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do  recurso  especial  ou  de
recursos posteriores.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl nos EDcl
no AgRg no AREsp n. 1.155.427/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018). - grifei

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos

suficientes  para  infirmar  a  decisão  agravada,  que,  de  fato,  apresentou  a  solução  que

melhor  espelha  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  a

matéria.

Com efeito, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0107971-8 AREsp 3.210.971 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082021002001825  50029446420218240015  50033776820218240015  
50035681620218240015  82021002001825

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUTO PADILHA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO FREITAS NETO  - SC024337

 DIOGO DENK  - SC041618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUTO PADILHA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO FREITAS NETO  - SC024337

 DIOGO DENK  - SC041618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641515494308560047@ 2026/0107971-8  -  AREsp 3210971   Petição : 2026/0039806-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57733273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 17/06/2026 17:06:42
Código de Controle do Documento: 87529D56-569E-4408-B21E-BF9D3C654619


